
O exercício de spending review (SR) consiste na análise sistemática da despesa em curso (baseline) com o 
objetivo de:
• Permitir ao Governo gerir o nível agregado da despesa: o processo SR ajuda o Governo a alcançar os

objetivos para a despesa, e.g., identificando áreas de política para redução de despesa.
• Alinhar a despesa de acordo com as prioridades do Governo: o processo SR ajuda a reorientar despesa

menos produtiva para áreas consideradas prioritárias.
• Melhorar a eficácia dos programas e/ou políticas: o processo de SR pode ser usado para identificar opções

de política para melhorar a eficácia e o impacto de programas/política específicos. Fonte: OCDE

O que é o Spending Review?

Spending Review - Revisão de Despesa Pública em Portugal - 2025 

Melhorar as políticas públicas com o Spending Review 
A segunda ronda da revisão de despesa está alinhada com o ciclo orçamental de 2025. Foram selecionadas três
áreas de despesa: subvenções públicas de origem nacional; despesas de funcionamento da Autoridade Tributária e
Aduaneira (AT); encargos com juros associados ao pagamento de Recursos Próprios Tradicionais da União
Europeia. Em 2025, inicia-se a fase de implementação e monitorização das medidas previstas para melhorar a
eficiência destas despesas.

REVISÃO DA DESPESA – SUBVENÇÕES PÚBLICAS
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REVISÃO DA DESPESA – DESPESAS DE FUNCIONAMENTO DA AT

REVISÃO DA DESPESA – ENCARGOS COM JUROS ASSOCIADOS AO PAGAMENTO DE 
RECURSOS PRÓPRIOS TRADICIONAIS À UE

Objetivos:
• Melhor governação dos apoios

concedidos.
• Utilização eficiente da despesa.
• Avaliação do impacto social e

económico.

Objetivo:
• Mitigar o crescimento da

despesa com material de
escritório.

Objetivo:
• Minimizar a despesa com

juros de mora.

Impactos não financeiros:
Melhor utilização dos dinheiros públicos.

Estimativa dos impactos financeiros:
Alcançar poupanças de 147,5 milhões de
euros até 2026 (face ao baseline).

Impactos não financeiros:
Otimização de recursos.

Estimativa dos impactos financeiros:
Alcançar poupanças de pelo menos 0,3 
milhões de euros até 2026 (preços 
constantes de 2018).

Impactos não financeiros:
Redução de despesa improdutiva.
Estimativa dos impactos financeiros:
Para pagamentos condicionais de processos
selecionados de RPT não cobrados à Comissão
> 1 milhão de euros no período 2025-2027,
reduzir em 2,3%, e até 1 milhão de euros,
reduzir entre 4,2% a 4,5% a despesa de juros
de mora.
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